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Visão geral
As redes sociais são ferramentas de comunicação que nas últimas duas décadas cresceram e 
passaram a fazer parte da sociedade. 

Os conteúdos publicados em profusão por autoridades e pelo público podem ser utilizados para 
pesquisas científicas, análises sociológicas ou antropológicas, mas principalmente para registrar a 
história social, econômica e política, de um grupo de indivíduos, uma cidade ou um país.

No Brasil, existem algumas iniciativas para a preservação dos objetos digitais (documentos 
nascidos digitais ou digitalizados). 
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Objetivos

Identificar a profundidade da preservação, em quais esferas de poder elas estão 
se estruturando e como contemplam os objetos sociais (documentos nascidos 
originalmente das redes sociais). 



Metodologia

A pesquisa é um estudo analítico sobre as políticas públicas de preservação digital 
de objetos sociais nas diferentes esferas de Poder, do Estado Brasileiro. 

Realizado o levantamento não exaustivo de Legislações, Decretos, Políticas, 
Programas ou iniciativas do Governo Brasileiro. 
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Metodologia

Os ambientes analisados foram os portais da Presidência da República, Senado 
Federal, Câmara dos Deputados e Supremo Tribunal Federal. Nestes ambientes 
foram buscados documentos que registrassem iniciativas para o desenvolvimento 
e/ou implementação de Legislações, Decretos, Políticas ou Programas que 
tivessem como objetivo a preservação de dos objetos sociais. 



Preservação digital no contexto brasileiro
A Biblioteca da Presidência da República foi fundada no governo do Presidente 
Wenceslau Brás (1914-1918);

A 1ª Lei com objetivo específico de preservar os documentos produzidos pelos 
mandatários do pais foi a nº 8.394, de 30 de dezembro de 1991 – ainda em vigor;

- Dispõe sobre a preservação, organização e proteção dos acervos documentais 
privados dos presidentes da República e dá outras providências;

O Decreto nº 4.344, de 26 de agosto de 2002 - Regulamentou a Lei no 8.394, de 30 de 
dezembro de 1991 – ainda em vigor.



E D I T  T I T L E  H E R E

Preservação digital no contexto brasileiro
Lei Nº 8.159/1991 - Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá 
outras providências. A Lei também criou o Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), órgão 
vinculado ao Arquivo Nacional, cuja missão é definir a  política nacional de arquivos - ainda 
em vigor.

Decreto nº 4.073/2002 - Regulamentou a Lei nº 8.159/1991, que dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados – alguns artigos foram revogados pelo Decreto nº 
10.148/2019.

Decreto nº 10.148/2019 - Institui a Comissão de Coordenação do Sistema de Gestão de 
Documentos e Arquivos da administração pública federal, dispõe sobre a Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos, as Subcomissões de Coordenação do Sistema de 
Gestão de Documentos e Arquivos da Administração Pública Federal e o Conselho Nacional 
de Arquivos, e dá outras providências.
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Decreto nº 
7.724/2012

Lei nº 
12.527/2011

Conhecida como a Lei de 
Acesso a Informação, tem 

como principal fundamento a 
regulação de Legislações 

Anteriores

Regulamenta os 
procedimentos para a 
garantia do acesso à 
informação e para a 

classificação de informações
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Link para a 
home do site 

da presidência

Página em looping

Página de 
biografias somente 
com um texto
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https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/centrais-de-
conteudo/biblioteca-da-pr/galeria-dos-ex-
presidentes/copy_of_galeria-dos-ex-presidentes-1

https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/centrais-de-
conteudo/biblioteca-da-pr/galeria-dos-ex-presidentes
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Resultados

- Existem iniciativas de preservação. No entanto, limitadas aos atos oficiais;

- Existe apenas um único Projeto de Lei em tramitação na Câmara dos 

Deputados, mas está parada aguardando, desde 2019, aguardando ser pautado 

no plenário;

- Nos demais Órgãos (Supremo Tribunal Federal, Senado Federal, Câmara dos 

Deputados), foi observado apenas a manutenção de um hotsite institucional.



Considerações finais
Existem muitas legislações que se sobrepõe em relação a preservação digital, mas restritas aos sites;

No entanto, mesmo esse material não é preservado;

Os sites, mesmo os institucionais, ainda são vistos como material de apoio e sem relevância para a 
memória do país;

Os dois principais gargalos observados são: falta de interesse político e orçamento;

"a preservação digital demanda vontade institucional, tempo de implementação e assimilação, 
planejamento e vontade das pessoas e grupos envolvidos". Grácio (2012, p.156)



Obrigado!

Skrol Salustiano – skrol@ufrj.br


